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Belo Horizonte:
um espaço infiel1

ALÍCIA DUARTE PENNA

Arquiteta, mestre em Geografia

De Belo Horizonte, poder-se-ia dizer o mesmo que Dom Casmurro
dissera da esposa que o traiu: “se te lembras bem da Capitu menina,
hás de reconhecer que uma estava dentro da outra como a fruta dentro
da casca”2 . Como a fruta dentro da casca, o desalinho está na urdidura
dessa cidade, a sua destruição, na sua construção.

A urdidura do desalinho3

“Alfredo Brasil tem ordem para comprar lotes e dá preferência aos
seguintes:
3ª Seção - Quarteirão 16 - Lote 4

“ 19 - “ 17
“ 19 - “ 20
“ 19 - “ 22
“  6 - “ 11
“  6 - “ 13

1 Este artigo é baseado na dissertação “O Espaço Infiel — quando o giro da economia capitalista impõe-se à
cidade”, elaborada sob a orientação da Profa. Heloisa Soares de Moura Costa e apresentada ao Curso de
Mestrado do Instituto de Geo-Ciências da Universidade Federal de Minas Gerais, em junho de 1997.

2 ASSIS, 1962, p.223.
3 Esse título foi sugerido pelo de uma mesa-redonda realizada na 49ª Reunião Anual da SBPC, em julho de

1997, assim nomeada pelo Prof. João Antônio de Paula: “A urdidura e o desalinho: a trajetória urbana de Belo
Horizonte”.

VARIA HISTORIA, Belo Horizonte, nº 18, Set/97, p.101-121
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4 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.32.
5 BARRETO, 1995, vol.2, p.245.
6 REIS, cit. p/ DIAS, 1897, p.70.
7 BARRETO, 1995, vol.2, p.72.

4ª Seção - Quarteirão 31 - Lote 10
“ 26 - “ 21
“ 28 - “ 24
“ 28 - “ 14
“ 28 - “ 16
“ 24 - “ 19
“ 22 - “ 19

Os proprietários poderão mandar o último preço por carta a A.
Brasil — Belo Horizonte.”

(A Capital, 3 de junho de 1897)

Tudo começa em 1894, quando o Decreto n. 680, de 14 de janeiro,
confere à recém-criada Comissão Construtora a atribuição de desapro-
priar os “terrenos que tiverem de ser ocupados pela nova capital (...) e
bem assim, dos prédios e benfeitorias que tiverem de ser demolidos e
inutilizados”4 .

Para que a nova capital de Minas passasse a existir, seria necessá-
rio que o velho Arraial do Curral d’El Rey — suas “ruas tortuosas e estrei-
tas, suas casas baixas e deselegantes”5  — deixasse de existir. Mais de
uma vez, o engenheiro-chefe da Comissão Construtora, Aarão Reis, fora
ouvido dizer “que não queria nenhum dos antigos proprietários (...) den-
tro da área traçada para a nova cidade, e que tratasse o povo de ir se
retirando”6 . Que se resignassem os curralenses, portanto, diante do fato
de que a utilidade de seus terrenos não seria mais a mesma: o que se
anunciava era uma cidade modelar, onde não cabia o tortuoso, nem o
estreito, nem o baixo, nem o deselegante. Encarregou-se, então, a Co-
missão Construtora de exercer a sua atribuição o mais rapidamente pos-
sível, antes que, “por meio de obras, consertos e benfeitorias fossem
valorizados os imóveis que teriam de ser desapropriados”7 .

Dos 428 imóveis — “casas e quintais” em sua maioria — então ad-
quiridos pelo estado, mais da metade o foi por indenização em dinheiro
aos seus proprietários. Desses, a maior parte concentrava-se nas mãos
de proprietários detentores de uma única propriedade. Os demais —
alguns de maior valor, concentrados nas mãos de proprietários detento-
res de uma ou duas propriedades, e outros, concentrados nas mãos de
proprietários detentores de mais de duas propriedades — foram adqui-
ridos por indenização em dinheiro e em troca de lotes na nova cidade.
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8 Cf. BARRETO, 1995, vol.2, pp.81-94.
9 CAMARATE, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.72.
10 REIS, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.277.
11 REIS, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.277.
12 BARRETO (1995) não notifica os não-proprietários no Arraial. Esses, obviamente, não seriam proprietários na

nova capital.
Cabe ressaltar que aqueles que permaneceram dentro da área traçada para a nova cidade tiveram que arcar
inicialmente, ainda, com o custo do aluguel dos imóveis pertencentes ao estado. “Essas propriedades”,
esclarece BARRETO (1995, vol.2, p.94), “deram renda ao Estado desde que foram desapropriadas até a
inauguração da nova capital, e algumas até mesmo depois, alugadas a funcionários da Comissão ou a
particulares. E eram disputadíssimas tais casas naquele período em que as habitações eram constituídas por
elas, por cafuas e barracões provisórios”.

13 BARRETO, 1995, vol.2, p.77.
14 De acordo com BARRETO (1995, vol.2, pp.77-78), a maioria retirou-se “para os arrabaldes da freguesia,

Calafate, Piteiras, Cachoeira, João Carlos, Bento Pires, Cardoso e Venda Nova”; uma pequena minoria per-
maneceu no Arraial e apenas seis famílias, motivadas por desavenças com a Comissão Construtora durante
o processo de desapropriação, deslocaram-se para outros distritos.

Uma pequena minoria, ainda, foi apenas permutada8 . Não obstante o
uso potencial desses imóveis, considerou-se nas desapropriações efe-
tuadas o seu “valor insignificantíssimo”9 , isto é, aquele conferido ao seu
uso original.

A preferência pela indenização não parece ter sido motivada unica-
mente pelo receio, generalizado à época, de que não se concretizasse a
construção da nova capital. Não só os imóveis desapropriados deveri-
am ser “entregues imediatamente”10  à Comissão, como as formas de
desapropriação praticadas não estimulariam a fixação da antiga popu-
lação na futura cidade. Não havia sido proposta a permuta de edifica-
ção por edificação, mas a permuta de propriedade (edificação e/ou ter-
reno) por lote. Aquele que desejasse possuir uma “casa e quintal” na
nova cidade necessitaria possuir propriedades cujo valor de troca equi-
valesse a essa nova “casa e quintal” ou possuir algo além de suas pro-
priedades. Possuir capital, sob a forma de propriedade imobiliária ou
sob qualquer outra forma: esta seria a condição para que os curralenses
mantivessem o uso original dos terrenos do Arraial — abrigar suas casas
e quintais. Como o valor das propriedades havia sido considerado insig-
nificantíssimo, como a maioria dos proprietários detinha apenas uma
propriedade e como, conforme palavras do próprio engenheiro-chefe,
todos os “proprietários teriam de receber dos cofres públicos importân-
cias que, de modo algum, chegariam para a aquisição de um lote na
futura cidade”11 , à maioria dos curralenses seria vedada tal manuten-
ção12 . A essa maioria — o “povo” —, portanto, restou a alternativa de,
“com os olhos banhados em lágrimas”13 , ir se retirando14 .

Assim, o pequeno proprietário, não-capitalista, no antigo Arraial se-
ria convertido em não-proprietário na nova cidade. Para LEMOS (1988,
p.93), essa conversão “mostra nitidamente a transição de uma popula-
ção organizada em antigas estruturas rurais para a organização capita-
lista urbana”. Como na Paris de Haussmann, também aqui, nessa Belo
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15 HARVEY (1985) analisa pormenorizadamente a reforma de Paris no século XIX, interpretando a modificação
no padrão de distribuição de propriedades que ocorre aí como a conversão da forma tradicional de proprie-
dade à forma correspondente ao modo de produção capitalista.

16 Cf. BARRETO, 1995, vol.1, pp.194-197 e 234 e vol.2, p.82.
17 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.235.

Horizonte de Aarão Reis, o surgimento de uma nova ordem urbana mo-
bilizaria novas práticas de propriedade15 . Se, em 1857, as propriedades
declaradas ao pároco da Nossa Senhora da Boa Viagem do Curral d’El
Rey eram medidas em alqueires — “Antônio da Rocha Dinis, 64 alquei-
res” — ou não eram sequer mensuráveis — “Delfina Rosa da Assunção,
terras” —, é outra a unidade de medida declarada na “Relação das Pro-
priedades Adquiridas pelo Estado pela Comissão Construtora da Nova
Capital” — “Guilherme Ricardo Vaz de Melo, o sítio da Mata, (...),
3:200$000”16 .

“Para falarmos mais correta e judicialmente”, expressa-se o então
pároco da Igreja Matriz da Boa Viagem, Pe. Francisco Martins DIAS (1897,
p.82), “não devemos chamar propriamente desapropriações a essas que
se fizeram (...), mas, sim, verdadeiras transações de compra e venda,
onde o comprador era o Estado na pessoa do Chefe da Comissão Cons-
trutora e os vendedores, os proprietários deste lugar”. Para falar ainda
mais judiciosamente, o padre poderia ter se valido das palavras com
que DICKENS (1854, cit. p/ BENÉVOLO, 1983, p.156) conclui a primeira
descrição de Coketown, a cidade onde vivem os personagens de “Tem-
pos Difíceis”: “e aquilo que não podia figurar em cifras, que não se podia
comprar pelo preço mais baixo para ser revendido pelo mais alto, não
seria e jamais poderia ser, até o fim dos séculos. Amém.”. Já no momen-
to em que declarara a inutilidade das casas e quintais do Arraial do
Curral d’El Rey, o estado os transformara em algo que somente pode
figurar em cifras e que, portanto, deve obrigatoriamente ser comprado e
vendido.

Em 11 de janeiro de 1895, o novo proprietário do lugar, o estado,
expede o Decreto no 803, autorizando a venda e a revenda dos terrenos
compreendidos dentro do perímetro da nova capital, excetuando-se os
necessários à construção dos edifícios públicos, os concedidos aos fun-
cionários públicos estaduais e aos proprietários em Ouro Preto e os per-
mutados com os antigos proprietários do Arraial do Curral d’El Rey. Re-
serva-se, ainda, o estado, alguns quarteirões e lotes a serem vendidos
somente dez anos depois da instalação da nova capital.

Os lotes seriam expostos à venda em hasta pública. Na primeira
concorrência, não se estabeleceriam preços mínimos. Nas posteriores,
seria fixada uma tabela de preços, com base na área dos lotes e na “sua
situação relativa à maior ou menor proximidade dos edifícios públicos,
das ruas principais e do centro comercial”17 .
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18 Cf. GUIMARÃES, 1991, p.60.
19 LE VEN, 1977, p.39.
20 BICALHO, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.406.
21 MUMFORD, 1982, p.202.

Na verdade, em relação aos antigos ocupantes do Arraial do Curral d’El Rey, essa dissociação já se iniciara.
Para eles, conforme visto anteriormente, o mercado de terras fora inaugurado com a desapropriação de suas
casas e quintais.

22 Cf. BARRETO, 1995, p.250.

A venda de lotes, assim regulamentada, objetivava não só estimular
a ocupação da nova capital, como também financiar parte da sua cons-
trução18 . Como, entretanto, poder-se-ia qualificar a ação do estado ao
“reapropriar a baixo custo a terra urbana”19  para que, uma vez valoriza-
da potencialmente essa terra com a construção da nova capital (com os
edifícios públicos, as ruas principais, o centro comercial), ela fosse por
ele vendida e autorizada a ser revendida?

A fixação de um número máximo de lotes por adquirente e de prazos
fatais para a edificação de lotes, prevista no mesmo decreto, visava,
como expressaria mais tarde o sucessor de Aarão Reis na chefia da
Comissão Construtora, “evitar possíveis especulações, não ilícitas, mas
prejudiciais, talvez, para o futuro desenvolvimento da cidade”20 . Para
GUIMARÃES (1991, p.76), ao regulamentar a retenção de terrenos pelo
prazo de dez anos após a instalação da nova capital, o estado estaria
manifestando, ainda, a intenção de exercer um controle indireto sobre o
preço da terra e de direcionar a expansão da cidade. De fato, afirma
COELHO (1981, p.189, trad. autor), “a execução do projeto de Aarão
Reis pressupunha a existência de um Executivo forte, centralizador e
moderno, capaz de ser não somente o construtor da cidade, mas tam-
bém o planejador de sua capital”.

Ao fixar um maior valor para os lotes próximos aos edifícios públi-
cos, às ruas principais e ao centro comercial, contudo, o estado estaria
exercendo um controle direto sobre o preço da sua propriedade. Já no
momento, porém, em que manifesta a intenção de vender e de autorizar
a revenda dos lotes compreendidos dentro do perímetro da nova capital,
não está o estado manifestando a intenção de fixar o critério que seleci-
onaria o acesso a ela: a renda? No momento em que manifesta a inten-
ção de inaugurar o mercado de terras, não está o estado manifestando
também a intenção de autorizar que a “dissociação entre as classes
superiores e inferiores”21  tome forma na própria cidade? Seria esse, en-
tão, o direcionamento da expansão da cidade que se planejava?

A Planta Geral da Cidade de Minas, concluída em 23 de março de
1895, é aprovada pelo decreto no 817, de 15 de abril de 189522 . Para
alguns autores, a sub-divisão da cidade em zonas, em especial entre
zona urbana e suburbana, as diferenciações entre ambas e a sua sepa-
ração por uma avenida de contorno conferem à organização física con-



106

23 MELO (1991, p.31) salienta que tal despreocupação relaciona-se “com a base agrária e a industrialização
incipiente do país e com a pouca expressividade da classe trabalhadora em termos numéricos e de organi-
zação”. Cabe lembrar, também, que a escravidão havia sido abolida apenas sete anos antes da conclusão
da Planta Geral.

24 “Nos arrabaldes, fora da grande avenida de contorno, as ruas deverão ter apenas 14m de largura, porque
tendo de ser ladeadas de chácaras, quintas e sítios arborisados, não é mister deixar, nas ruas, espaço para
arvoredo” (COMISSÃO CONSTRUTORA DA NOVA CAPITAL, 1895, p.100).
(Na zona urbana, as árvores seriam — e foram — plantadas nas ruas e não, nas calçadas. Somente com o
posterior alargamento das calçadas é que as árvores foram nelas incorporadas.)
“Os quarteirões suburbanos terão em geral 250m x 250m e os lotes normais, 50m de largura na frente por
125m de comprimento nos fundos, havendo outros muito maiores e alguns, nas proximidades da parte urba-
na, menores” (COMISSÃO CONSTRUTORA DA NOVA CAPITAL, 1895, p.100).

25 A indicação constante da Lei no 3, adicional à Constituição de 1891, de 17 de dezembro de 1893, de que o
governo deveria promover “a construção de casas em condições higiênicas e de aluguel barato para operá-
rios”, não foi levada em conta por Aarão Reis (Cf. GUIMARÃES, 1991, p.72).

cebida por Aarão Reis um caráter segregativo. De acordo com essa in-
terpretação, a zona urbana — dotada de equipamentos urbanos, com
quarteirões e lotes regulares, ruas com 20m e avenidas com 35m de
largura — estaria destinada à habitação das classes “superiores”, en-
quanto a zona suburbana — com quarteirões e lotes irregulares e ruas
com 14m de largura — estaria destinada à habitação das classes “infe-
riores”.

Para GUIMARÃES (cit. p/ MELO, 1991, p.31), entretanto, “enquanto
cidade projetada como sede de governo, não houve preocupação do
seu idealizador com a classe trabalhadora, seja da construção civil, do
comércio ou da indústria23 . Sua atenção voltou-se tão somente para aque-
les segmentos da população diretamente envolvidos no aparato admi-
nistrativo do Estado e para os proprietários em Ouro Preto”.

Na verdade, a zona suburbana não fora planejada como zona resi-
dencial para a classe trabalhadora, mas seria destinada a chácaras,
quintas e sítios. Tal destinação justificaria, certamente, a largura das suas
ruas e, provavelmente, a irregularidade dos seus quarteirões e dos seus
lotes24 . Não se pode, portanto, afirmar que na organização física conce-
bida por Aarão Reis estaria implícita a intenção de localizar a classe
trabalhadora na zona suburbana, ou seja, a intenção de que a dissocia-
ção entre as classes tomasse forma na cidade: o engenheiro simples-
mente não considerou tal classe em seu plano25 , e assim fazendo, não
considerou a diferenciação entre essa classe e as demais, não conside-
rou que na nova cidade essa diferenciação seria dada pela própria for-
ma de acesso a ela autorizada pelo estado.

Se era à lógica do mercado que estaria sujeita a aquisição de um
lote na nova capital, se era à renda do adquirente que estaria condicio-
nada essa aquisição e se era necessária uma renda “não-inferior” para
adquirir um lote próximo aos edifícios públicos, às ruas principais e ao
centro comercial, isto é, um lote não-periférico, não seria este necessari-
amente um lote comprado, apropriado e ocupado por alguém “não-infe-
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26 REIS, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.251.
PASSOS (1996, pp.191-202) interpreta a expressão “do centro para a periferia”, atribuindo-lhe um sentido
diverso daquele colocado pela maioria dos autores.

27 Essa divergência entre o plano de Aarão Reis e a regulamentação da venda de lotes a cargo do estado
denotaria uma divergência ideológica entre os técnicos da Comissão Construtora e a elite dirigente (Cf.
COELHO, 1981, pp.171-173). Já em 1894, de acordo com GUIMARÃES (1991, pp.59-60), com a saída de
Afonso Penna e a entrada de Bias Fortes na presidência do estado, havia sido reduzida a autonomia da
Comissão Construtora da Nova Capital. A partir daí, “através de vários decretos, se retirou pouco a pouco, da
Comissão, a competência da ordenação, distribuição e ocupação do solo”. A essa fase GUIMARÃES (1991,
p.74) denomina “fase liberalizante de Bias Fortes”.
[Sobre a mudança na composição política do governo estadual nesse período, ver GUIMARÃES (1991, pp.55-
56) e LE VEN (1977, p.77).]

28 REIS, cit. p/ BARRETO, 1936, pp.237-238.
Além de se dar naquela fase qualificada como “liberalizante” por GUIMARÃES, a saída de Aarão Reis coinci-
diria com um período em que “a construção (...) da nova sede do poder estadual via-se em apuros com a
crise econômica e financeira” (LE VEN, 1977, p.36) que o país então atravessava. Atingindo a nova capital,
essa crise justificaria, em parte, as medidas tomadas posteriormente em relação à venda dos lotes compre-
endidos dentro do seu perímetro.

29 BICALHO, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.410.
30 Cf. BARRETO, 1995, vol.2, p.413.
31 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.413.

rior”, por alguém não pertencente à classe trabalhadora? Sem o estado
“planejador” descrito por COELHO, o projeto de Aarão Reis não poderia
ser executado. Sem esse estado capaz de “forçar a população (...) a ir
se desenvolvendo do centro para a periferia”26 , ela não se veria forçada
a desenvolver-se no sentido inverso27 ?

Esse conflito entre o estado — esse estado comprador e vendedor
de terrenos e, portanto, organizador da ocupação do solo na cidade — e
o chefe da Comissão Construtora — assim reduzido a organizador físico
da cidade — culmina e termina em 22 de maio de 1895, quando um
decreto exonera Aarão Reis de seu cargo. “Retiro-me”, declara então o
engenheiro, “exatamente quando os especuladores de toda a sorte, in-
clusive os politiqueiros, começam a entrar”28 .

Já no dia 5 de julho de 1895, o novo engenheiro-chefe, Francisco
Bicalho, propõe ao governo alterar o regulamento do Decreto no 803. A
modalidade de concorrência adotada para a venda dos lotes na nova
capital passaria a ser a livre hasta pública: não se estabeleceriam pre-
ços mínimos para “não embaraçar ou diminuir o número de pretenden-
tes”29 .

Depois de realizadas duas concorrências — a primeira, em 10 de
agosto, em que, dos 199 lotes oferecidos, foram adquiridos 135 por pre-
ços variáveis entre 100 réis e 8.000 réis cada metro quadrado e a segun-
da, em 12 de dezembro, em que, dos 225 lotes oferecidos, foram adqui-
ridos 21, por preços variáveis entre 710 e 6.150 réis cada metro quadra-
do30  — o estado expede, em outubro, o decreto no 959, “autorizando o
engenheiro-chefe a vender diretamente lotes urbanos, suburbanos e de
sítios destinados a construções particulares”31 . A partir de então, embo-
ra se obrigasse o comprador a realizar a construção no prazo máximo
de 2 anos, não haveria mais limitação em relação ao número de lotes por
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32 LE VEN, 1977, p.39.
33 Desaparece, aqui, então, aquela divergência entre a Comissão Construtora e a elite dirigente: ambos seriam

“liberalizantes” em relação à ordenação, à distribuição e à ocupação do solo da nova capital.
34 Até 10 de junho de 1897, de acordo com BARRETO (1995, vol.2, pp.413-414) haviam sido vendidos 210 lotes:

190, por concorrência, 20, por venda direta.
35 Cf. BARRETO, 1995, vol.2, pp.417-430.
36 Nas relações de adquirentes de lotes fornecidas por BARRETO (1995, vol.2, pp.413-414 e 417-430), alguns

nomes são reincidentes: Américo Macedo, Alberto Bressane, Carlos Monte Verde, Adolfo de Coussandier. É
notável também a constância de alguns nomes ligados à Comissão Construtora da Nova Capital.

37 BARRETO, 1995, vol.2, p.432.
38 MACEDO, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.463.

Parece que os lotes urbanos — quer os concedidos aos proprietários em Ouro Preto, quer os vendidos pelo
estado ou pela Comissão Construtora — foram o principal objeto dessas negociatas. Nas duas primeiras
concorrências, não foram colocados à venda lotes suburbanos, pois não era ainda conhecido o número de
lotes nesta zona “por não poder ser mantida a disposição constante da planta, sem exame ou concordância
com os acidentes topográficos do terreno” (BICALHO, cit. p/ BARRETO, 1995, vol.2, p.409). Na terceira e
última concorrência, restrita a lotes suburbanos, foram adquiridos 32.
É interessante notar, por outro lado, que a regularidade dos lotes urbanos facilitava-lhes a redução a unidades
de compra e venda (Cf. MUMFORD, 1982, p.457 e LE VEN, 1977, p.40) e que a sua maior proximidade dos
edifícios públicos, das ruas principais e do centro comercial conferia-lhes maior chance de “progredir” e de,
portanto, progredir o seu valor.

adquirente: não mais só o estado poderia agir como o “dono da terra”32 .
“Com essa medida”, afirma GUIMARÃES (1991, p.30), “o processo de
venda e concessão de lotes retornou ao controle da chefia da Comissão
Construtora que, procurando por todos os meios estimular e facilitar a
ocupação de Belo Horizonte, acabou por incentivar a especulação e
negociata de lotes e terrenos”33 . Cumpria-se, assim, a sentença de Di-
ckens.

Não foram os lotes colocados à venda, porém, o principal objeto
dessas negociatas inaugurais34 . Já por ocasião do sorteio dos 597 lotes
concedidos aos proprietários em Ouro Preto, a maioria dos quais urba-
nos, 60 haviam sido transferidos35 . Depois disso, as negociatas alcan-
çaram um vulto ainda maior. Cientes do desinteresse dos ouropretanos,
“que nem se deram ao incômodo de vir a Belo Horizonte conhecer a
localização dos lotes que lhes haviam sido doados”, informa BARRETO
(1995, p.416), “não faltaram espíritos negocistas de vários pontos do
Estado que foram ou mandaram a Ouro Preto adquirir, na ‘bacia das
almas’, grande quantidade daqueles terrenos, o que lhes proporcionou
gordos lucros. Para exemplo, citaremos o Sr. Francisco de Macedo que,
por haver adquirido número considerável daqueles lotes, recebeu a cog-
nominação que lhe deu a inventiva popular de José dos Lotes”.

Assim como para o estado fora o valor potencial dos terrenos do
Arraial do Curral d’El Rey que lhes conferira valor de troca, para os “jo-
sés-dos-lotes”36 , seria o valor potencial dos terrenos do “chapadão po-
ento”37  que era então Belo Horizonte que lhes conferiria esse valor. “No-
tável animação de compra e venda de lotes imperava ali”, relata BARRE-
TO (1995, p.460), e seria o próprio José dos Lotes a justificá-la: “(...)
para mim, o progresso disto é uma questão de tempo. Por isso tenho
comprado quantos lotes me aparecem em boas condições”38 . Também
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39 MARX, cit. p/ QUAINI, 1979, p.136.
40 MONTEIRO, cit. p/ LE VEN, 1977, p.85.

De acordo com dados apresentados por LE VEN (1977, p.90), em 1912, 68% dos 39.000 habitantes da nova
capital localizavam-se na área externa à Avenida do Contorno.

41 COSTA, 1994, p.60.

aqui, com a nova ordem urbana que surgia, surgia uma nova forma de
propriedade, essa a que Marx denomina “puramente econômica”39 .

Estava urdido o desalinho: antes de resultar de um plano cuja exe-
cução pressupunha um poder planejador, a nova capital de Minas seria
o resultado daquilo que o Pe. Francisco Martins Dias definira como “ver-
dadeiras transações de compra e venda”. E seria o próprio estado a
realizá-lo e, assim fazendo, a autorizá-lo: converteria “terras” em contos
de réis para convertê-las em lotes e vendê-los-ia aos que os converteri-
am em contos de réis. Ao converter-se o Arraial do Curral d’El Rey em
Belo Horizonte, a terra seria convertida em mercadoria. Ao figurar, Belo
Horizonte figuraria em cifras e veria imediatamente subverter-se a inten-
ção de seu projetista de direcionar a sua ocupação a partir do centro.

Em 1902, no relatório de sua administração, o Prefeito Bernardo Pin-
to Monteiro ressente-se dos efeitos dessa subversão: “assunto de igual
relevância é o preço dos terrenos urbanos ainda alto de forma a afugen-
tar os que demandam a cidade para a zona suburbana, cujos lotes têm
sido vendidos com facilidade, dispersando assim as construções e am-
pliando o centro”40 . Já então a porção mais populosa da cidade encon-
trava-se em desalinho — tortuosa, estreita, baixa e deselegante —, en-
quanto a outra, ainda modelar, era, como o bulevar parisiense aos olhos
dos pobres no poema de BAUDELAIRE (1976, p.71): “uma casa onde só
podem entrar as pessoas que não são como nós”.

Tal a Belo Horizonte menina, tal a Belo Horizonte centenária. Ora,
que outra ordem poderia ter sido urdida sob o domínio do “puramente
econômico”? Não é sem razão que CASTELLS (1983, p.23) afirma que
“a desordem urbana não existe de fato, ela representa a organização
proveniente do mercado”.

Essa urdidura, expressa por “formas de acesso diferenciado aos
espaços da cidade, bem como pela produção de espaços qualitativa-
mente diferentes”41 , que condenara o plano original de Aarão Reis ao
desalinho, também condenaria a cidade a não se ossificar jamais.

A urdidura da infidelidade

“A velha Paris não existe mais. A forma de uma cidade muda mais
rapidamente, meu deus, que um coração infiel!”

(Charles Baudelaire)
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42 BENJAMIM, 1989, p.84.
43 As expressões “valor de uso” e “valor de troca” são assim definidas no Dicionário do Pensamento Marxista

[BOTTOMORE (ed.), 1983, p.401]: “Como a mercadoria é um produto que é trocado, aparece como unidade
de dois aspectos diferentes: sua utilidade para o usuário, que é o que lhe permite ser objeto de uma troca, e
seu poder de obter certas quantidades de outras mercadorias nessa troca. Ao primeiro aspecto, os econo-
mistas políticos clássicos chamavam valor de uso; ao segundo, valor de troca”.
Para LEFÈBVRE (1969, p.31), em relação ao espaço urbano, o valor de uso é “a cidade e a vida urbana, o
tempo urbano” e o valor de troca, “os espaços comprados e vendidos, o consumo dos produtos, dos bens,
dos lugares e dos signos”.

44 Cf. HOHENBERG e LEES, 1985, p.292, trad. autor. Segundo os autores, “essa tendência para a instabilidade
é inerente aos mecanismos do mercado”.

45 Sobre essa transformação do edifício em um manufaturado substituível, ver BENÉVOLO (1983, p.552) e
MUMFORD (1982, p.449).

46 BENÉVOLO, 1976, p.36.
Para HOHENBERG e LEES (1985, p.291), o que determina o valor do terreno é a sua localização, sendo,
portanto, algo puramente relativo, dependente de acontecimentos externos ao próprio terreno e não algo
absoluto, derivado de uma qualidade intrínseca a ele.
Para BENÉVOLO (1983, p.522), os “requisitos econômicos do terreno como um bem independente” vão ser
“devidos à posição, à procura, aos vínculos regulamentares, etc”.

Quando Baudelaire escreve “O Cisne”, a velha Paris não existe mais:
“com os meios mais modestos que se possa pensar — pás, enxadas,
alavancas e coisas semelhantes —”42 , o Barão Georges Eugène Hauss-
mann havia realizado sua transformação da imagem da cidade. O que o
poeta observa então, porém, é o aniquilamento não só de uma herança,
de um legado físico do passado — a morte da velha Paris — mas tam-
bém o da herança em si; é a agora rápida e incessante transformação
da cidade, que o coração humano, ainda que infiel, não é capaz de
acompanhar.

Com a corporificação do modo de produção capitalista, acirra-se na
cidade um conflito entre duas orientações: uma, que pré-existe, em dire-
ção à obra e outra, que se afirma, em direção ao produto. O que se está
a exigir é justamente a primazia de uma sobre a outra, do produto sobre
a obra, do valor de troca sobre o valor de uso43 . Essa primazia — uma
operação de abstração que substitui a produção da obra pela produção
do produto, a produção orientada para o uso pela produção orientada
para a troca — vai introduzir na cidade um elemento de instabilidade44 .

Enquanto o edifício era construído para permanecer, enquanto en-
cravava-se no solo e este, por sua vez, era empregado de maneira está-
vel, o valor de ambos era indissociável. Quando se passa a considerar o
edifício como algo que pode ser substituído45 , contudo, ocorre uma dis-
sociação: o valor do solo torna-se independente. Isso significa que o
valor do terreno edificado vai variar não mais conjuntamente com algo
que se incorporava a ele, que se encravava nele, pois não é mais essa a
feição do edifício, mas unicamente “de acordo com as circunstâncias”46 ,
tal como o valor do terreno edificável. Mas, qual o valor de uso de um
terreno? Que utilidade para o usuário pode ter um terreno edificável se-
não o de ser edificado? Quando o valor de uso do terreno passa a ser
mediado pelo seu valor de troca, o edifício passa a ser mediado pelo
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47 HARVEY (1985, p.162) analisa essa inclusão como uma prova da rapidez da capacidade de adaptação
humana. (O coração humano estaria se tornando tão infiel quanto o espaço?) O autor observa também que a
noção de comunidade manifesta pelos parisienses nesse Guia reduz-se a “uma pequena escala de vizinhan-
ças, ‘quartiers’, e até os novos arrondissements”. A noção de comunidade, que antes abrangia a cidade
como um todo, fragmenta-se tanto quanto a cidade, passando a abranger apenas uma parte dela, a mais
imediatamente próxima do local de moradia. Também essa redução pode ser incluída naquele processo de
“privatização do espaço” observado por DAUNTON (cit. p/ HOHENBERG e LEES, 1985, p.300). “A atividade
coletiva, como a diversão”, escrevem HOHENBERG e LEES (1985, p.301, trad. autor), “tornou-se mais espe-
cializada e confinada a espaços particulares”. Por outro lado, continuam os autores (HOHENBERG e LEES,
1985, p.300), “na rua e no espaço público, os laços e costumes comunitários cederam a um total anonimato
governado pelas regras formais da ordem pública”.
Não obstante esses processos de redução do espaço comum e da comunidade, permanece o que conforma
os laços entre um e outra. HOHENBERG e LEES (1985, p.306, trad. autor) chamam a atenção para o fato de
que “até hoje, grandes cidades são entremeadas de vestígios de antigos pequenos nós, e o sabor da aldeia
é preservado em inesperadas esquinas da metrópole”. Nesses vestígios, o que se preservou foi a sua quali-
dade de ser apropriável, essa qualidade que possibilita à cidade onde prevalece o valor de troca ser entre-
meada pela prevalência do valor de uso.

terreno. Um outro efeito daquela dissociação entre terreno e edifício é
uma nova forma de associação: se é o valor potencial do primeiro que
determina a conveniência econômica do segundo, quanto mais rapida-
mente varia esse valor, mais rápida torna-se a obsolescência do edifício,
mais curta, a sua duração.

Quando o giro da economia capitalista impõe-se à cidade, esta, an-
tes caracterizada pela sedimentação e acumulação de camadas, é en-
golfada por um processo de destruição e reconstrução sistemáticas. Se
a rapidez do rodízio rouba ao que é novo o direito de envelhecer e ao
que é velho, o direito de existir, a transformação da cidade é produto não
mais de uma única operação — a de adição — mas de duas — a de
adição e a de subtração. E agora essas duas operações sucedem-se
numa velocidade tal, que o espaço torna-se mais infiel do que o próprio
homem.

Porém, se é pelo exercício da propriedade (privada) que a obra con-
verte-se em produto, é pelo exercício da apropriação (coletiva) que a
conversão inversa — de produto em obra — pode se realizar. “O fato é
que o uso reemerge agudamente em superioridade à troca no espaço,
por ele implicar não em propriedade, mas em apropriação”, constata
LEFÈBVRE (1993, p.356, trad. autor).

Mesmo os novos “arrondissements” criados apenas sete anos antes
da publicação do Guia de Paris, em 1867, são aí citados pelos parisien-
ses como uma “comunidade”47 . “Ainda que o valor de troca tenda a
reabsorver o uso na troca e no valor de troca (...)”, escreve LEFÈBVRE
(1969, p.120), “o uso e o valor de uso resistem obstinadamente: irreduti-
velmente”. A polarização exercida pela velha Paris persiste devido ao
duplo caráter da centralidade capitalista — lugar de consumo e consu-
mo do lugar —, mas também devido à persistência mesma do urbano,
garantida justamente por esse duplo caráter. Ainda que sob o pretexto
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48 Essa mesma resistência é observada por PERROT (1988, p.120) em relação à velha Paris: uma parte da
população operária prefere amontoar-se no centro da cidade a distanciar-se do seu “coração”, ainda que,
para isso, tenha que se comprimir em quartos de aluguel ou em barracões improvisados nos terrenos baldios
e nos canteiros de demolição.

49 LEFÈBVRE, 1993, p.356, trad. autor.
50 LEFÈBVRE, 1969, p.78.

Para o autor (LEFÈBVRE, 1969, p.46), a cidade é “a realidade presente, imediata, dado prático-sensível,
arquitetônico” e “a vida urbana, a sociedade urbana, numa palavra, o ‘urbano’ não podem dispensar uma
base prático-sensível, uma morfologia”. O urbano, então, não pode dispensar a cidade; sem ela, ele é ape-
nas uma possibilidade, uma virtualidade.

do consumo, as pessoas reúnem-se, “vêem, olham, falam, falam-se”: o
uso e o valor de uso reemergem no espaço.

“Ainda que um produto a ser utilizado, a ser consumido, o espaço é
também um meio de produção”, conclui LEFÈBVRE (1993, p.85, trad.
autor). Os habitantes dos novos “arrondissements” que se reconhecem
como participantes de uma comunidade resistiram à sua separação desse
meio48 , essa operação que resulta na conversão da obra em produto:
pela apropriação, o “habitat” tornou-se “habitar”, o espaço foi devolvido
“à esfera do tempo vivido, ao tempo de seus usuários”49 .

De acordo com o autor, “o urbano é um campo de relações que
compreendem notadamente a relação do tempo (...) com o espaço. En-
quanto lugar do desejo e da ligação dos tempos, o urbano poderia se
apresentar como significante cujos significados procuramos nesse ins-
tante (isto é, as ‘realidades’ prático-sensíveis que permitem realizar esse
significante no espaço, com uma base morfológica e material adequa-
da)”50 . Essa base morfológica e material somente é adequada à realiza-
ção do urbano enquanto é apropriável, enquanto guarda essa qualida-
de. Nesse sentido, a base morfológica e material do espaço infiel — esta
base infiel, em processo constante de destruição e reconstrução — só é
capaz de realizar o urbano quando a infidelidade não lhe subtrai tam-
bém essa qualidade: a de ser apropriável. Conquanto tal subtração não
aconteça, a quebra incessante da cidade enquanto acúmulo de tempos
pode não significar a quebra incessante do urbano enquanto ligação de
tempos. Se o conflito entre o valor de troca e o valor de uso resulta na
submersão constante do último sob o primeiro, a cidade não é nunca
consumada. Contudo, enquanto o uso reemergir constantemente em
superioridade à troca, o urbano sempre o será.

• • •

Ao contrário do que ocorrera na velha Paris, quando o conflito entre
o valor de troca e o valor de uso acirra-se com a corporificação da orien-
tação em direção ao produto, na novíssima Belo Horizonte, que, ao figu-
rar, já figura em cifras, esse conflito vai se acirrar quando se corporifica
aqui a orientação em direção à obra.
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51 ALMEIDA (1993) analisa minuciosamente essa substituição e o seu significado.
52 RENAULT, cit. p/ LEMOS, 1988, p.100.

A Avenida do Comércio é a atual Avenida Santos Dumont.
De acordo com o decreto no 1931, de 03/08/1906, o “Bairro do Comércio” ocupava a Iª e a IIª seções urbanas,
delimitadas pelas avenidas Amazonas, Bias Fortes e Contorno, e o “Centro da Cidade”, a IIIª e a IVª, delimita-
das pelas avenidas Afonso Pena, Brasil, Bias Fortes e Amazonas (Cf. GUIMARÃES, 1991, p.105).

53 LEMOS, 1988, p.137 (grifos nossos).
54 NAVA, 1978, p.6.
55 NAVA, 1978, pp.4-5.
56 LEFÈBVRE, 1969, p.20.

“Uma verdadeira arqueologia” (LEMOS, 1988, p.147) sobre a vida urbana então nascente em Belo Horizonte
é traçada não só por Pedro Nava, mas também por Cyro dos Anjos, João Alphonsus e Carlos Drummond de
Andrade, todos freqüentadores do “Grande Bar do Ponto”. Essa arqueologia é revista, entre outros, por DIAS
(1971), LEMOS (1988) e ANDRADE (1988).

57 Já na ocupação inicial da área central, LEMOS (1988, p.104) identifica a representação das “características
definidoras do urbano capitalista”: a distribuição territorial acompanha aí a distribuição de renda.

Nas primeiras décadas de sua existência, a Belo Horizonte que já
fora convertida em produto, não havia ainda sido convertida em obra. “A
nova capital ainda não era”, constata LEMOS (1988, p.109). O que Mon-
teiro LOBATO (1947, p.220) vira em sua primeira visita à cidade fora
“uma extrema escassez de gente pelas ruas larguíssimas, a cidade semi-
construída, quase que apenas desenhada a tijolo”. Seria na década de
20, ao mesmo tempo em que a velha e barroca Igreja Matriz ia sendo
destruída lentamente e em seu lugar lentamente ia sendo construída a
nova e neo-gótica Catedral da Boa Viagem51 , que aquela conversão re-
alizar-se-ia. E seria no Centro Comercial, no lugar do consumo, que ela
se realizaria com maior vigor: através do consumo, o uso reemergeria no
solo inutilizado do Arraial do Curral d’El Rey. Na década de 20, o polígo-
no que envolve “a rua da Bahia, a rua dos Goitacases, a rua São Paulo,
a rua dos Caetés, a avenida Afonso Pena e mais as ruas Tupinambás,
Carijós, Espírito Santo, Tamoios e avenidas Amazonas e do Comércio”52

tornar-se-ia o “coração da cidade”53 .
É nesse polígono, no qual se insere o “pequeno bairro não oficial,

mas oficioso” denominado “Grande Bar do Ponto”54 , que a cidade pla-
nejada submete-se à variedade de usos incontrolados de que fala PER-
ROT (1988, p.123). É nesse “tal lugar”, onde, conta Pedro Nava, “senho-
ras da alta” cruzam “catraias inexplicavelmente desgarradas àquela hora
do dia”55 , que o espaço oficial passa a ser oficioso, a pressupor “encon-
tros, confrontos das diferenças, conhecimentos e reconhecimentos recí-
procos dos modos de viver”56 .

Contudo, da mesma forma que é o Centro que melhor retém o senti-
do da obra, é o Centro que melhor retém o sentido do produto57  e é no
centro, portanto, que o conflito entre as duas orientações é mais acirra-
do. No momento em que o espaço é devolvido ao tempo vivido, ao tem-
po de seus usuários e passa a constituir o lugar da ligação de tempos, a
cidade novíssima submete-se à subtração de tempos. No momento em
que passam a constituir o coração de Belo Horizonte, “aquelas constru-
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58 O belo-horizontino parece exibir a rapidez de capacidade de adaptação que HARVEY (1985, p.162)
encontra nos parisienses: o seu coração parece ser tão infiel quanto o espaço que habita.

59 LEMOS, 1988, p.142.
60 ANJOS, 1979, p.235.
61 NAVA, 1978, p.268.
62 ANDRADE, 1994, p.201.
63 Esse deslocamento é assim justificado pela autora: “apesar da expansão da cidade fora dos limites

urbanos, os subúrbios não atraíam o comércio, a indústria ou residências de elite em número significa-
tivo”. “A zona urbana”, continua, era o “local preferido para a moradia, por contar, ainda que em parte,
com infra-estruturas e serviços”.

ções que ainda simbolizavam o novo, o recém-criado, se tornaram ve-
lhas”, escreve LEMOS (1988, p.137). “Ninguém queria mais as casas de
entrada lateral e comprida varanda”, conta Cyro dos ANJOS (1979, p.235).
Ninguém queria mais “o derrotado Cinema Odeon, o miúdo, fora-de-
moda Cinema Odeon”, exceto Carlos Drummond de ANDRADE (1994,
p.201), que não se conforma com o seu fechamento no “primeiro lutulen-
to de janeiro de 1928”58 .

Ora, o que poderia permanecer aí, o que poderia não ser infiel aí, se
“os locais onde a carga representativa de valor é mais densa são consi-
derados os mais valorizados” e os “empreendedores imobiliários, alia-
dos aos interesses dos particulares, vão querer investir, sempre que pos-
sível, nos locais consagrados”59  e se se consagrara justamente o local
onde se concentravam os edifícios públicos, as ruas principais e o cen-
tro comercial? “Vieram as primeiras demolições”, anuncia LEMOS (1988,
p.137). Sobre as “casinhas de alpendre”, erguer-se-iam “bangalôs e ar-
remedos coloniais tidos então como o supra-sumo do chique”60 . “Os
cavalheiros, senhoras, famílias e estudantes em magote”61  iriam assistir
à matinê no “Cinema Glória, maior, mais americano, mais isso e aqui-
lo”62 .

Enquanto isso, conta GUIMARÃES (1991, p.138), verificar-se-ia um
“movimento de transferência da população do subúrbio para o centro (a
elite), do centro para o subúrbio e para a zona rural (os trabalhadores
mais qualificados) e a continuidade do processo de formação de favelas
na zona urbana e suburbana (os trabalhadores mais pobres)”63 . Assim
como, no final do século, à medida em que à casa e quintal sucedia-se a
casinha de alpendre, na década de 20, à medida em que à casinha de
alpendre sucedia-se o bangalô, o “povo” ia se retirando. É sob essa
forma — segregativa — que a infidelidade manifesta-se no espaço de
Belo Horizonte. Da cidade que figura em cifras, somente essa forma não
mudaria mais rapidamente que um coração infiel.

Quarenta anos depois, esse centro tão subtraído e adicionado quanto
deteriorado, converter-se-ia em “locus de passagem”. “Nas ruas do cen-
tro”, observa LEMOS (1988, pp.250-251), “o territorializado perde a sua
referência”. A saturação do espaço pela verticalização coincidiria, aí,
com a perda de referências que caracterizam o centro como um territó-
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64 Cf. LEMOS (1988, p.231).

rio, como um “locus do encontro e do lazer”. Em 1963, o obelisco come-
morativo do Centenário da Independência — o pirulito — que, em 1922,
fora instalado na Praça Sete de Setembro, no coração da cidade, é des-
locado para a Praça Diogo de Vasconcelos, no Bairro dos Funcionários.

Se o processo de renovação do centro, iniciado já na década de 20
e progressivamente intensificado até a década de 60, já se integrava a
um processo de descentralização das atividades urbanas64 , o processo
de renovação do que estava fora (mas próximo) dele iria se integrar a
um processo de concentração dessas atividades. No período entre 1963
e 1976, afirma PASSOS (1993, p.80), “os empreendimentos imobiliários
com fins residenciais voltam-se para outras áreas menos saturadas”, nas
quais se inclui o Bairro dos Funcionários. É então que se descobre a sua
potencialidade: “o progresso disto”, como diria José dos Lotes, seria
“uma questão de tempo”.

A Lei do Uso e da Ocupação do Solo Urbano do Município, aprova-
da em 1976, viria sobretudo abreviar esse tempo, promovendo aí o au-
mento dessa potencialidade. De acordo com MATOS (1984, p.147), no
centro, já valorizado e renovado, o impacto dessa legislação é diluído
“pelos altos custos embutidos na substituição dos usos e atividades (de-
molições) e pelo alto preço dos terrenos”. Fora dele, observa LEMOS
(1988, p.22), “as áreas internas à Avenida do Contorno sofreram um gran-
de dinamismo em termos de construção civil e, conseqüentemente, em
termos de intensificação do uso”.

“Iniciamos o processo de substituição de belas casas por lojas, ini-
cialmente nas garagens e depois com as adaptações dos corpos das
casas”, conta GOMES (1981, s.p.), um ex-morador do Bairro dos Funci-
onários. Esse processo de substituição de uso vai se intensificando à
medida em que o nome “Savassi” vai se sobrepondo ao “Funcionários”.
“Ao anunciarmos o que lá tínhamos para vender”, continua GOMES, “lu-
tamos muito para que o Estado de Minas inserisse nas páginas imobiliá-
rias o nome da Savassi (...). Diziam que ele não existia oficialmente (...).
Por fim, aceitaram a Savassi e abriram uma coluna para as ofertas apre-
sentadas”.

Da mesma forma que o grande Bar do Ponto, a Savassi surge como
um bairro não oficial, mas oficioso. Diferentemente do centro, porém, ali
não se confrontariam grupos sociais distintos. Na Savassi, observa GO-
MES (1981, s.p.), “todo o bando que se preza tem sua filial ”, mas todos
os bandos pertencem a um só grupo. “Enquanto a Savassi surge como
centro alternativo de consumo para os nobres consumidores”, explica
LEMOS (1988, p.315), “o Centro Tradicional é apropriado por uma plura-
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65 Quando da inauguração de Belo Horizonte, o Bairro dos Funcionários contava com 199 casas. A sua constru-
ção fora regulamentada em 1895, cabendo ao estado pagar por ela e aos seus funcionários, a quem já
haviam sido concedidos os lotes, resgatar a dívida assim contraída por meio de descontos mensais nos seus
vencimentos. Designadas por letras do alfabeto de A a F, relata BARRETO (1950, p.190), as casas “do tipo A
destinavam-se a porteiros, contínuos e serventes, as do tipo F seriam habitadas por desembargadores ou
diretores e as dos tipos intermediários caberiam às demais classes de servidores”.
Assim, ao contrário da cidade, essa sua porção não figurava em cifras: a dissociação entre desembargado-
res e serventes não estava a tomar forma ali.

lidade de consumidores de vários níveis sociais”.
Na década de 70, o Bairro dos Funcionários é incluído por PLAM-

BEL (1986, p.41) entre aqueles “bairros nobres para onde se expandem
as atividades mais modernas e sofisticadas”. Assim, à medida em que o
centro sobrepõe-se ao bairro, as atividades não-modernas e não-sofisti-
cadas, em sua maioria voltadas para a população residente, não resis-
tem por muito tempo. “Com as primeiras demolições da Avenida Cristó-
vão Colombo”, relata GOMES (1981, s.p.), “acabou o Bar do Ralim, a
lojinha do Sr. Mascif [sic], o Armazém Triângulo e a sapataria do Caci-
que”.

BLUMENFELD (cit. p/ HOHENBERG e LEES, 1985, p.302) aponta
para o fato de que no século XIX iniciou-se simultaneamente uma redu-
ção na plasticidade urbana e uma aceleração dos incentivos para reor-
ganizar o uso da terra. A reorganização dos usos da terra (ou a acelera-
ção da sua sucessão) e a redução da capacidade de adaptação da
estrutura urbana a essa reorganização (a seu ritmo acelerado, principal-
mente) resultam em um processo de constante obsolescência e, portan-
to, de infidelidade. “Uma residência não é muito adequada para servir
como uma fábrica ou um depósito, e somente um pouco mais adequada
para servir como uma oficina ou uma loja. Edifícios sólidos são destruí-
dos freqüentemente por nenhuma outra razão a não ser a de que ocu-
pam o local errado: eles estão locacionalmente obsoletos”, esclarecem
HOHENBERG e LEES (1985, p.302, trad. autor).

O Bar do Ralim, a lojinha do Sr. Mascif [sic], o Armazém Triângulo e
a sapataria do Cacique estavam locacionalmente obsoletos; por isso,
deliberou-se a sua destruição e, com ela, também o fim das “peladas” e
das barraquinhas que se armavam periodicamente na Praça Diogo de
Vasconcelos. Surge, em seu lugar, a Savassi: a boutique, a boate, os
“pegas”. “Essa cidade só perdeu o ar de província depois que desco-
briu a Savassi”, ufana-se então o Estado de Minas.

Como o bairro oficioso já surgira para ser oficializado como oferta
nas páginas imobiliárias, diferentemente do oficial bairro original65 , o
acesso a ele seria restrito. E a modernização e a sofisticação dos usos
não-residenciais que passam a se concentrar ali o restringiriam ainda
mais. Na área interna à Avenida do Contorno, informa PLAMBEL (1986,
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66 Os elementos do espaço apresentam graus diferenciados de sujeição à infidelidade. Para CONZEN (cit. p/
HOHENBERG e LEES, 1985, p.302, trad. autor), “o traçado urbano é mais resistente à transformação, o
edifício, menos, e o uso funcional da terra é o mais sujeito à transformação”. Tal afirmação vem de encontro à
teoria de POÉTE (cit. p/ ROSSI, 1995, p.52), segundo a qual a permanência mais significante é dada pelo
plano urbano, que “pode diferenciar-se nas atribuições, pode se deformar, mas substancialmente não se
desloca”.
PENNA (1997) elabora uma análise comparativa entre as intensidades com que a infidelidade se manifesta
no uso e na ocupação da porção original do Bairro dos Funcionários que se converteu em Savassi, em dois
períodos seqüenciais: entre 1943 e 1979 e entre 1980 e 1995.

67 HOHENBERG e LEES (1985, p.298, trad. autor) argumentam que os principais processos levados a cabo
pelo “poder solvente do dinheiro” e pelas “forças do desenvolvimento econômico” foram a substituição do
uso residencial pelo comercial e o deslocamento do primeiro de áreas de alto status para áreas de baixo
status de ocupação. Há ainda, portanto, graus diferenciados de infidelidade internos aos próprios elementos
do espaço. Na competição pelas áreas mais valorizadas, o uso não residencial, especialmente o de “alto
status”, vence o uso residencial, especialmente o de “baixo status”.

68 LEFÈBVRE, 1969, p.17.
69 LEMOS, 1988, p.315.

p.41), a substituição do uso residencial pelos “demais usos de natureza
econômica e administrativa” seria refletida numa taxa negativa de cres-
cimento demográfico. Esse quadro, porém, logo se reverteria: no final da
década de 70 e de forma acentuada após 1980, essa área passa a recu-
perar a população que perdera. Tal recuperação, porém, dar-se-ia ape-
nas em termos quantitativos. Com “a substituição de antigas residências
unifamiliares por edifícios de apartamentos habitados por famílias das
classes média e alta”, verificar-se-ia, aí, “um aumento da renda familiar
média”.

Como uma “área-residência”, o Bairro dos Funcionários sujeitar-se-
ia, nas palavras de ROSSI (1995, pp.58 e 124), ao aparecimento, “em
primeiro plano, dos valores do solo”. Na sua porção convertida em Sa-
vassi, a manifestação da infidelidade incidiria primeiramente no uso, es-
tendendo-se depois também à ocupação do solo. A resistência do edifí-
cio, maior em relação à resistência do uso à substituição, sofreria uma
queda no momento em que o uso vai deixando de resistir, sendo substi-
tuído66 . Sob essas duas manifestações — a substituição do uso e a subs-
tituição da ocupação — a infidelidade mostrar-se-ia obediente à lógica
capitalista de valorização do solo, de competição pelas áreas mais valo-
rizadas, significando sempre a remoção do que é de “baixo status” para
a ocupação pelo que é de “alto status”67 . Sujeitando-se a essa lógica, o
bairro, originalmente de todos os funcionários, converter-se-ia, nas pala-
vras de LEMOS (1988, p.315), em “centro alternativo (refinado) de con-
sumo”.

Também no centro refinado o conflito entre o valor de troca e o valor
de uso seria acirrado. Esse produto de consumo de alta qualidade que é
a Savassi entraria “de modo mais completo na troca e no valor de troca,
não sem continuar a ser valor de uso”68 : o centro alternativo é também
um território alternativo, onde as pessoas vão para “consumir, passear e
ficar pelos lugares”69 .
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“Inicialmente”, escreve LEMOS (1988, pp.309-310), “a preponderân-
cia do comércio varejista, aliada à relativa verticalização do lugar funci-
ona como um grande fetiche, exercido principalmente pelas mercadori-
as, que dão ao local um grande poder de atração”. Logo, porém, o pro-
cesso de verticalização passaria a incidir também sobre os usos não-
residenciais: entre 1980 e 1995, a infidelidade manifesta-se no uso e na
ocupação do solo da Savassi, ameaçando as características principais
do seu ambiente — a disponibilidade de área e a horizontalidade — e do
seu território — a atração exercida pelas mercadorias.

O que poderia permanecer aí se, diferentemente do Centro Tradicio-
nal, a Savassi povoou-se sobretudo por usos modernos e sofisticados —
justamente aqueles que apresentam uma maior mobilidade e para os
quais o menor sinal de obsolescência da sua localização é fatal? No
início dos anos 80, o pirulito retorna à Praça Sete de Setembro. Quinze
anos depois daquela reportagem do Estado de Minas, a manchete é
outra: “Comerciantes tentam recuperar o charme da Savassi”.

Em crônica publicada no Jornal de Casa em 11 de dezembro de
1977, Roberto Drummond sintetiza que charme é esse que se perdeu:

“Fiquem atentos: se um sabiá cantar numa gaiola e der em vocês
uma vontade de ir para o interior de Minas, podem saber que vo-
cês estão na Savassi.

Fiquem atentos: se os Rolling Stones cantarem numa loja de dis-
cos e der em vocês uma vontade de ir para Londres, podem saber
que vocês estão na Savassi.

Porque a Savassi é isso: essa mistura, essa coisa do interior de
Minas e essa coisa do Mundo.”

Para o cronista, a única “coisa” que aí não “cheira a jasmim” é “a
especulação imobiliária”. Seria essa coisa que não cheira a jasmim a
grande responsável por alterar o equilíbrio entre o sabiá e os Rolling
Stones, entre a gaiola e a loja de discos, entre o bairro e o centro, que
conferiu charme à Savassi.

Na década de 20, Carlos Drummond de ANDRADE (1994, p.209)
presenciara essa mesma duplicidade no Grande Bar do Ponto, na Rua
da Bahia:
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“Vi claramente visto o cupê de João Luís Alves,
Secretário de Estado de Bernardes,
descer esta rua soberba da Bahia,
cruzar o carro de bois,
no dia claro, e o espírito de Minas
fundindo sabiamente
a dupla imagem.”

Pergunta-se, então, se, em Belo Horizonte, a infidelidade sofrerá uma
saturação antes que a forma de ocupação do solo proporcione ao capi-
tal a máxima rentabilidade, ou se ela se desdobrará até que isso aconte-
ça. Ou o charme, mesmo exaurido, não se perderá, ou ele será perdido
como fora o ar de província. Ou a constante submersão do valor de uso
ao valor de troca terá um fim, quando resultar na submersão mesma do
valor de troca, ou não findará.

Esses dois processos, diferentes apenas no seu desfecho, refletem
a feição perversa da infidelidade manifesta nessa cidade onde a troca
reemerge em superioridade ao uso a cada vez que o uso emerge em
superioridade à troca. Se os novos “arrondissements”, citados pelos seus
habitantes no Guia de Paris de 1867 como uma comunidade, estives-
sem em Belo Horizonte, eles não resistiriam obstinadamente por muito
tempo. Aqui, a cada vez que se conforma uma comunidade, o seu terri-
tório vê-se ameaçado pela destruição e reconstrução da sua base mor-
fológica e material. Para os belo-horizontinos, a quebra incessante da
cidade enquanto acúmulo de tempos coincide com a quebra incessante
da cidade enquanto ligação de tempos: as imagens e as memórias da
sua cidade são erradicadas instantaneamente depois da sua constitui-
ção.

Enquanto se urdir o arquitetônico, aqui, como uma forma de explora-
ção do solo, essa cidade-Capitu estará condenada a eternizar o seu
desalinho, a sua infidelidade.
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Vista aérea da cidade em 1961.
Em destaque a Praça Raul Soares e o Edifício JK.


